
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.438.487 - SC (2014/0041927-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INEX ENGENHARIA LTDA  
ADVOGADO : LUCIANO DUARTE PERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. EXAME NO APELO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA. 
1. O Recurso Especial, interposto pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal, necessita de indicação de dispositivo federal violado para a 
exata compreensão da controvérsia. Incidência, por analogia, da Súmula 
284/STF. 
2. É inviável pelo STJ analisar a matéria de fundo de ordem constitucional 
(princípios: proporcionalidade, razoabilidade, legalidade tributária, 
hierarquia das leis, separação dos poderes, moralidade e eficiência), uma 
vez que compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de 
violação a dispositivo da Constituição da República, nos termos do seu art. 102, 
III, "a".
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
4. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
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Brasília, 15 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.438.487 - SC (2014/0041927-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INEX ENGENHARIA LTDA  
ADVOGADO : LUCIANO DUARTE PERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Trata-se de 

Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao Recurso Especial (fls. 

341-343, e-STJ).

A agravante alega, em síntese:

Ora, ao aplicar o óbice da Súmula 284/STF, deixou de examinar a 
menção reiterada de infringência legal regulador dos requisitos necessários à 
concessão do "Refis da Crise ", subsumindo-se, portanto, ao disposto no art. 12 da 
lei de regência.

De tal sorte, perfeitamente clara a controvérsia trazida à 
apreciação não razões do recurso especial, que em destaque dos paradigmas que 
transcreveu e cotejou. (fls. 351-352, e-STJ)

Pleiteia, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN(Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 15.4.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor.

Reafirmo que o Recurso Especial, apesar de ter sido interposto com base na 

alínea "a" do permissivo constitucional, não indica, especificamente, o dispositivo de lei federal 

supostamente contrariado pelo acórdão recorrido.

Dessa forma, ante a deficiência na argumentação, não se pode conhecer do 

Recurso Especial. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

Nessa linha, confira-se o seguinte precedente:

PROCESSUAL. TRIBUTÁRIO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. INTERPRETAÇÃO DE LEI 
LOCAL. SÚMULA 280/STF. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO.

1. Não foram apontados, nas razões do especial, os dispositivos de 
lei federal violados, o que justifica a aplicação da Súmula 284/STF.

(...)
3. A ausência de indicação de dispositivos de lei violados impede 

conhecer-se do recurso também pela alínea "c" do permissivo constitucional. 
Além disso, os ora agravantes não observaram as formalidades indispensáveis, 
porquanto não procederam ao cotejo analítico no intuito de demonstrar que os 
arestos confrontados partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 
conclusões discrepantes.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1386627 / RJ, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 01/07/2011).

Reitero que, em relação à matéria de fundo de ordem constitucional (princípios: 

proporcionalidade, razoabilidade, legalidade tributária, hierarquia das leis, separação 
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dos poderes, moralidade e eficiência), é invíavel ao STJ  sua apreciação, uma vez que 

compete exclusivamente ao Supremo Tribunal Federal o exame de violação a dispositivo da 

Constituição da República, nos termos do seu art. 102, III, "a".

Cito precedente:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES 
RECURSAIS. VERBA HONORÁRIA. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

(...0
3. A apreciação de suposta violação de preceitos constitucionais 

não é possível na via especial, nem à guisa de prequestionamento, porquanto 
matéria reservada pela Carta Magna ao Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 446.162/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/02/2014).

Ademais, destaco que a divergência deve ser comprovada, cabendo a quem 

recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, 

com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É indispensável a transcrição de trechos 

do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico 

entre ambos, com o intuito de caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na 

alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0041927-0 REsp 1.438.487 / SC

Números Origem:  50013604420124047200  50021032320124040000  SC-50013604420124047200  
TRF4-50021032320124040000

PAUTA: 15/05/2014 JULGADO: 15/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INEX ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : LUCIANO DUARTE PERES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Regimes Especiais de Tributação - REFIS / Programa de 
Recuperação Fiscal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INEX ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : LUCIANO DUARTE PERES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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